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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVENTE.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
PLEITOS  NÃO  APRECIADOS  EM  SUA
TOTALIDADE  NA  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  ACOLHIMENTO.
CAUSA  MADURA  PARA  JULGAMENTO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  1.013,  §3º,  II,  DO  NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PREJUDICIAL DE
MÉRITO  SUSCITADA  EM  SEDE  DE
CONTRARRAZÕES.  AFASTAMENTO.
PRETENSÃO  DEDUZIDA  NO  INTERREGNO
LEGAL. DECRETO Nº 20.910/1932. OBSERVÂNCIA.
MÉRITO.  SERVIDOR  MUNICIPAL.  ABONOS  DO
PASEP. RUBRICA DEVIDA. PROVIMENTO. 

- Não havendo pronunciamento do Juiz a quo acerca
da totalidade dos fundamentos de defesa aduzido na
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contestação,  caracteriza-se  a  sentença  como  citra
petita.

- Nos moldes do art.1.013, §3º, II, do Novo Código de
Processo Civil, nos casos em que restar constatada a
omissão  no  exame de  um dos  pedidos,  o  tribunal
deve julgar o mérito, desde logo, se a causa estiver
em condições de imediato julgamento.

- Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas
antes do quinquênio anterior à propositura da ação,
conforme teor da Súmula nº 85 do Superior Tribunal
de Justiça.

- Nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº  7.998/90,
impõe-se  a  condenação  à  indenização  no  valor  de
um  salário  mínimo  por  ano trabalhado,  sendo
devida  a  contribuição  dos  municípios  para  o
recolhimento do PASEP - Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o apelo para acolher a preliminar e
com  fulcro  no  art.  1.013,  §3º,  II,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  rejeitar  a
prejudicial de prescrição, no mérito, julgar procedente o pedido.

Francisco Sales Vital de Oliveira ajuizou a presente
Ação Ordinária de Cobrança,  em face do  Município de Imaculada,  aduzindo ter
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sido admitido pela Edilidade em 17 de abril de 2008, para exercer a função de agente
comunitário de saúde, todavia, inobstante laborar regularmente durante todo esse
período, alega ter deixado de usufruir o recolhimento ao programa PIS-PASEP, haja
vista  a  ausência  de  sua  inscrição  pelo  ente  municipal,  bem  como  adicional  de
insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), com reflexo nas demais verbas
remuneratórias.

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou
contestação, fls. 177/188, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

Às  fls.  207/209,  a  Juíza  de  Direito  julgou
improcedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Assim,  por  tudo  o  quanto  consta  dos  autos  e  dos
princípios jurídicos aplicados à espécie, entendo, não
assistir direito a parte autora, de modo que JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito
com resolução de mérito com lastro no art. 487, inciso
I, do Novo Código de Processo Civil Brasileiro. 

Inconformado,  o  autor  interpôs APELAÇÃO,  fls.
211/216,  suscitando,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença  em  razão  do
julgamento citra petita. No mérito, aduziu, em síntese, preencher todos os requisitos
legais para percepção do PASEP, e não recebeu o referido benefício, em decorrência
da edilidade ter efetuado o cadastro adequadamente. Pugna, então, pelo provimento
do reclamo.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  ente  municipal,  fls.
223/230, alegando a prescrição quinquenal da verba requerida, para, ato contínuo,
rebater o direito à percepção do adicional de insalubridade, por ausência de lei local,
e do PASEP, considerando que não houve pedido expresso de tal rubrica, além de ter
ocorrido  o  respectivo  cadastro,  consoante  confirma  a  fl.  190.  Postula,  assim,  a
manutenção da sentença.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  preliminar  de
nulidade da  sentença em razão  do  julgamento  citra  petita  intentada  pela  parte
autora, ora apelante, em suas razões recursais.

Tal alegação merece guarida.

Acerca do tema, convém esclarecer que a validade da
sentença  está  atrelada  à  observância  do princípio  da  correlação  com a demanda.
Assim,  o  julgador,  ao  decidir  a  controvérsia  posta  em  debate,  deverá  ater-se  à
pretensão formulada em juízo pelas partes, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra),
fora (extra) ou além (ultra) do que for disputado, conforme estatuem os arts. 141 e
492, do Novo Diploma Processual Civil. Eis os preceptivos legais:

Art.  141.  O  juiz  decidirá  o  mérito  nos  limites
propostos  pelas  partes,  sendo-lhe vedado conhecer
de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige
iniciativa da parte. 

E,

Art.  492. É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de
natureza diversa da pedida,  bem como condenar a
parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado. 

Nessa linha, preleciona  Daniel Amorim Assumpção
Neves:

Segundo o art.  492 do Novo CPC, o juiz não pode
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proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem
como condenar a parte em quantidade superior ou
em objeto diverso do que foi demandado, e segundo
o art.  141 do Novo CPC o juiz decidirá a lide nos
limites  em  que  foi  proposta.  (Novo  Código  de
Processo  Civil  Comentado,  artigo  por  artigo.
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, f. 235/236).

Na  hipótese  em  epígrafe,  analisando  a  peça
inaugural,  fls.  02/11,  ratificada  às  fls.  204/205,  percebe-se  que  o  promovente,
Francisco Sales Vital de Oliveira,  dentre outras pretensões, postulou o pagamento
e recolhimentos previdenciários do PIS/PASEP.

Entrementes,  observando  os  termos  da  sentença
hostilizada,  verifica-se que a Magistrada  a quo, ao decidir a lide,  não apreciou as
questões  abordadas  na  exordial  em  sua  totalidade,  notadamente no  tocante  ao
PIS/PASEP, analisando apenas o adicional de insalubridade e o reflexo nas verbas
remuneratórias.

Diante do panorama acima narrado, infere-se que a
decisão hostilizada julgou  aquém dos limites da pretensão solicitada, ao deixar de
apreciar  todos  os  pedidos  supracitados,  desrespeitando,  assim,  o  princípio  da
congruência, também conhecido como princípio da correlação ou da adstrição, que
exige que do juiz a prolação de decisão vinculada às partes, causa de pedir e pedido
do processo que se apresenta para seu julgamento.

Nesse norte, entende-se por citra petita a decisão que
não resolve a demanda para todos os sujeitos processuais, pois, como cediço, o juiz
não é obrigado a conceder todos os pedidos formulados pelo autor, mas em regra
deverá analisar e decidir todos eles, ainda que para negá-los em sua totalidade.

Sobre  o  assunto,  o  seguinte  aresto  deste  Sodalício,
destacado na parte que interessa:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  DESPEJO  POR  FALTA  DE
PAGAMENTO.  PRELIMINAR DE NULIDADE DA
SENTENÇA  PORQUE  NÃO  FORAM
ENFRENTADAS  PREFACIAIS  ARGUIDAS  EM
PRIMEIRO  GRAU.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO. MEDIDA QUE SE
IMPÕE. ACOLHIMENTO. É manifestamente nula a
sentença  que  deixa  de  enfrentar  questões
preliminares aduzidas em sede de contestação, como
a  inépcia  da  inicial,  a  impossibilidade  jurídica  do
pedido e a carência de ação, revelando-se a sentença
citra petita. (TJPB; AC 001.2010.027172-3/001; Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João
Batista Barbosa; DJPB 17/09/2013; Pág. 7).

Por  tais  razões,  é  de  se  acolher  a  preliminar  de
nulidade da sentença aventada pela recorrente.

Prosseguindo,  esclareço  que,  nos  moldes  do  art.
1.013, §3º, II, do Novo Código de Processo Civil, e em observância aos princípios da
celeridade e efetividade processual, o tribunal deve julgar a omissão, desde logo, se a
causa estiver em condições de imediato julgamento.

Sem maiores delongas, no que tange à prejudicial de
prescrição, arguida  nas  contrarrazões  recursais,  sabe-se  que  as  dívidas  existentes
contra a União, os Estados e os Municípios, bem como todo e qualquer direito ou
ação contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza, prescrevem em 05 (cinco)
anos, consoante dispõe o art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, senão vejamos:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
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qual se originaram.

No  caso  dos  autos,  contudo,  não  havendo  a
comprovação  de  que  a  Administração  tenha  confirmado o  pagamento  do  direito
reclamado,  significa  dizer,  de  que exista  ato  de  indeferimento  do pleito  pela  via
administrativa, não há que se falar em prescrição da pretensão autoral.

Com efeito,  a  relação existente entre as  partes,  em
razão da ausência de negativa do próprio direito vindicado - recebimento de verbas
remuneratórias -, configura uma obrigação de trato sucessivo, ou seja, aquela que se
renova de tempo em tempo fazendo recomeçar novo prazo e surgir, a cada prazo, a
obrigação seguinte.

É hipótese,  portanto, de aplicação do enunciado na
Súmula nº 85, do Superior Tribunal de Justiça, de seguinte teor:

Nas relações  jurídicas  de trato  sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  INTERPRETAÇÃO  DE
LEI  MUNICIPAL.  SÚMULA  280  DO  STF.
INCIDÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
SÚMULA 85  DO  STJ.  APLICAÇÃO.  1.  O  recurso
especial  tem  por  escopo  a  uniformização  da
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para
a  análise  de  eventual  infringência  a  lei  local,
conforme  a  inteligência  da  Súmula  280  do  STF.  2.
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Embora  as  razões  recursais  tenham  indicado
preceito  de  lei  federal  para  fundamentar  seu
inconformismo,   verifica-se  que  a  controvérsia  em
exame  remete  à  Lei  municipal  n.  3.188/2006  -  que
instituiu a autarquia  previdenciária  -,  revelando-se,
assim,  incabível  a  via  especial  para  rediscussão da
matéria,  em  face  do  referido  óbice  sumular.  3.  A
Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
pacífica  no  sentido  de  que,  nas  ações  de
recebimento  de  vantagens  pecuniárias  contra  a
Fazenda  Pública  em  que  não  houve  negativa  do
próprio  direito  reclamado, tem-se relação de trato
sucessivo,  atingindo  a  prescrição  apenas  as
prestações  vencidas  no  quinquênio  anterior  à
propositura da demanda (Súmula 85 do STJ), lapso
previsto  no  Decreto  n.  20.910/1932.  4.  Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 185.588/PE,
Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  23/06/2016,  DJe  18/08/2016)  -
destaquei.

Rejeito,  desta  feita,  a  prejudicial  de  prescrição
quinquenal.

Por  oportuno,  estando  a  causa  madura  para
julgamento, passo ao exame do mérito processual  .

O  desate  da  controvérsia  reside  em  saber  se  o
promovente, agente comunitário de saúde desde 2008, contratado mediante processo
seletivo  pelo  Município  de  Imaculada,  fl.  15,  faz  jus  à  percepção  das  verbas
remuneratórias requeridas na exordial do PIS/PASEP. 

A resposta é positiva.
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Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração
intentada  por  servidor  público,  opera  a  inversão  do  onus probandi, cabendo  à
Administração Pública colacionar documentos hábeis capazes de impedir, modificar
ou extinguir o direito do autor de receber as quantias pleiteadas na exordial, ônus
que lhe incumbe, nos termos do art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil. 

Assim já se manifestou essa Corte de Justiça:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE
COBRANÇA.  DÉCIMO  TERCEIRO,  TERÇO  DE
FÉRIAS  E  FGTS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO
ENTE  FEDERADO.  PAGAMENTO  DEVIDO.
CONTRATO  POR  PRAZO  DETERMINADO
RENOVADO  CONSECUTIVAMENTE.
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  NECESSIDADE
TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO.  CONTRATO  NULO.
OBRIGATORIEDADE  DE  RECOLHIMENTO  DOS
DEPÓSITOS  DO  FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
DESPROVIMENTO. 1.  É ônus da Fazenda Pública
provar,  cabalmente,  o  pagamento  dos  salários
retidos,  décimo  terceiro  salário  e  terço
constitucional de férias pleiteados por servidor que
logrou demonstrar seu vínculo jurídico. (...). (TJPB;
RN  0004302-58.2010.815.0251;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 24/10/2016; Pág. 18).

Nesta  ordem  de  ideias,  forçoso  reconhecer  a
necessidade  de  adimplemento da  contribuição  do  município para  o  PASEP  -
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Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público.

Com efeito,  concernente à inscrição da autora e os
recolhimentos mensais ao respectivo Fundo, impõe-se a condenação à indenização
no valor de um salário mínimo por ano trabalhado, nos termos do art. 9º, da Lei
Federal n.º 7.998/90, conforme precedentes deste Tribunal de Justiça.

A respeito,

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial
no valor de um salário mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que: 
I  -  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem  para  o  Programa  de  Integração  Social
(PIS)  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP), até 2 (dois)
salários mínimos médios de remuneração mensal no
período trabalhado e que tenham exercido atividade
remunerada pelo menos durante 30 (trinta) dias no
ano-base;
II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos
no Fundo de Participação PIS-PASEP ou no Cadastro
Nacional do Trabalhador.
Parágrafo único. No caso de beneficiários integrantes
do  Fundo  de  Participação  PIS-PASEP,  serão
computados  no  valor  do  abono  salarial  os
rendimentos  proporcionados  pelas  respectivas
contas individuais.

Diante  de  tal  situação,  convém  esclarecer  ser
obrigação da pessoa jurídica de direito público, ou seja, do empregador, a obrigação
de cadastrar e manter as informações corretas no sistema do RAIS (Relação Anual de
Informações  Sociais),  porquanto  é  de responsabilidade  do  ente  municipal  o
pagamento do abono do PASEP, não recebido pelo recorrente.
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Por oportuno, colaciono o julgado a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL. DOIS RECURSOS. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA DO PASEP C/C
AÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.  APELAÇÃO
PRINCIPAL.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  BANCO  DO  BRASIL  S/A.  MERO
ADMINISTRADOR.  SENTENÇA  REFORMADA.
RECURSO ADESIVO. PREJUDICIALIDADE. É do
empregador a obrigação de cadastro e manutenção
das  informações  dos  seus  empregados,  mediante
RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), sendo
que  os  dados  coletados  por  meio  das  RAIS
constituem  insumos  para  a  identificação  do
trabalhador com direito ao abono salarial PIS/PASEP.
Assim ao Banco do Brasil cabe somente administrar
tais cadastros, conforme disposição expressa contida
nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 76.900/1975. (TJMG;
APCV  1.0480.14.002791-7/001;  Rel.  Des.  Alberto
Henrique; Julg. 02/02/2017; DJEMG 10/02/2017) 

Impende consignar que o autor preencheu todos os
requisitos legais para percepção do abono vindicado, digo isso, pois,  em nenhum
momento,  a  edilidade  questionou  que  o  promovente  não  havia  cumprido  as
condições elencadas pela Lei nº 7.998/90, limitando-se a declinar, seja na contestação,
fls. 177/188, ou na audiência atermada no dia 18 de outubro de 2016, fl. 205, que o
autor  não apresentou devidamente o pedido,  e  sua análise  incorreria  em decisão
extra ou ultra petita. 

A propósito, seguem precedentes desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL  DA  AUTORA.  Agente
comunitário  de  saúde.  Adicional  de  insalubridade.
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Recebimento  condicionado  à  existência  de  norma
local  regulamentadora  para  a  respectiva  categoria.
Entendimento consolidado da maioria absoluta dos
membros  do  tribunal  paraibano  em  incidente  de
uniformização de jurisprudência. Abono do PASEP.
Não  comprovação  do  adimplemento  por  parte  da
administração.  Pagamento  de  indenização
compensatória.  Provimento  parcial  da  súplica
apelatória.  “o  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,
depende  de  Lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.  ” (súmula nº.  42 do tjpb).  Não logrando
êxito  a  fazenda  municipal  em  comprovar  a  sua
adimplência, é de se considerar devido o pagamento
compensatório pelo não cadastramento/recolhimento
do  PASEP a  que  faz  jus  a  servidora.  Precedentes
desta corte de justiça. “(…) o ente municipal possui a
obrigação  de  depositar  os  valores  referentes  ao
pis/pasep  em  benefício  do  servidor  público  que
presta serviços a seu favor, a teor do que determina a
Lei  nº  7.859/89,  que  regula  a  concessão  e  o
pagamento  do  abono  previsto  no  artigo  239,
parágrafo  3º,  da  Constituição  Federal.  Restou
incontroverso que o requerente prestou serviços ao
município,  não  tendo  recebido  os  valores  que  lhe
eram  devidos  em  decorrência  da  omissão  do
município em providenciar o seu cadastramento do
programa pis/pasep desde a data da sua admissão e,
por isso, terá direito ao recebimento da indenização
de  forma  proporcional  ao  período  trabalhado,
respeitada  a  prescrição  quinquenal.  ”  (TJPB;  APL
0001592-50.2012.815.0201;  segunda  câmara
especializada cível; Rel.  Des. Oswaldo Trigueiro do
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Valle  Filho;  djpb  25/06/2015;  pág.  11).  (TJPB;  APL
0000041-80.2017.815.0000;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;
DJPB 10/03/2017; Pág. 8). 

E, 

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA DE
OFÍCIO. COBRANÇA. PRESTADOR DE SERVIÇO.
VÍNCULO  DE  NATUREZA  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA.  [...]  PASEP.  DEVIDO.  [...]  4.
Compete ao estado a inscrição de seus servidores no
programa PIS/PASEP, e sua inscrição a destempo, ou
ainda,  em  período  distinto  da  data  de  admissão,
impõe  a  condenação  à  regularização  da  situação
cadastral, bem como ao pagamento dos valores não
percebidos.  [...]  (TJPB,  AC  037.2010.002854-9/001,
Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  DJPB
17/07/2013, p. 13).

Destarte,  entendo  por  condenar  o  Município  de
Imaculada  ao  pagamento  do  PASEP -  Programa de Formação  do  Patrimônio  do
Servidor  Público,  a  contar  da  data  que  o  autor  completou  05  (cinco)  anos  no
cadastramento  do  aludido  programa,  ou  seja,  a  partir  de  agosto  de  2013,  cujos
valores devem ser apurados em liquidação de sentença, e sobre o montante incidir
correção monetária e juros de mora, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com
observância  da  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09.  Isso  porque  a  juntada  do
documento de fl.  190, acerca da alegação de cadastro, não se mostra adequado a
plenitude do pagamento. 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, PARA ACOLHER A PRELIMINAR DE SENTENÇA CITRA PETITA
E, COM AMPARO NO ART. 1.013, §3º, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO
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CIVIL,  APRECIAR  O  MÉRITO  DO  APELO,  A  FIM  DE  REJEITAR  A
PREJUDICIAL E JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO REFERENTE AO PASEP -
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO.

Por oportuno, em face da modificação da sentença e
da  parte  promovente  ter  decaído  de  parte  mínima,  inverto  os  honorários  de
sucumbência arbitrados em primeiro grau.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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